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PANDEMIAS, EDUCAÇÃO E VIGILÂNCIA MORAL: REFLEXÕES SOBRE RELAÇÕES NÃO 
MONOGÂMICAS EM CRISES DE SAÚDE  

Pablo Pérez Navarro 
Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra 

pabloperez@ces.uc.pt 

 
Resumo  

 
Este estudo, situado no contexto geográfico do Brasil e no período moldado pela pandemia de 
Covid-19, explora o imperativo cultural da monogamia na legislação, nas campanhas educativas 
e nas políticas de ordem pública. O objetivo central é argumentar que durante a crise 
pandêmica, a monogamia viu-se intensificada como um princípio para a organização do campo 
da sexualidade e das relações de parentesco. Além disso, pretende ser uma contribuição para a 
compreensão de algumas das formas em que as normas excecionais, implementadas em 
momentos de crise, sedimentam como elementos constitutivos da ordem pública. 

Palavras-chave: Biopolítica; pandemias; educação; saúde pública; ordem pública 
 

Abstract 
 

This study, located in the geographical context of Brazil and within the period shaped by the 
Covid-19 pandemic, explores the cultural imperative of monogamy in legislation, educational 
campaigns, and public policy. The central objective is to argue that during the pandemic crisis 
monogamy became intensified as a principle for organizing the field of sexuality and kinship 
relations. Furthermore, it aims to contribute to the understanding of some of the ways in which 
exceptional norms, implemented in moments of crisis, solidify as constituent elements of public 
order. 

Keywords: Biopolitics; pandemics; education; public health; public order 
 

 

INTRODUÇÃO  

Tomando como inspiração a abordagem da heterossexualidade como um regime político, 

conforme proposto pelo feminismo lésbico e pelas teorias queer, este estudo parte do 

pressuposto de que a mononormatividade (Porto, 2018) permeia o aparato jurídico do Estado 

e, simultaneamente, transcende-o, impregnando as relações sociais e práticas culturais de 

maneiras nem sempre evidentes. Partindo dessa intuição, inicio esta reflexão com uma análise 

das brechas na esfera jurídica da monogamia no Brasil. Em seguida, apresento uma análise das 

interações entre o Estado e a monogamia no contexto das políticas de saúde pública. A partir 

dessa discussão, abordo a tendência à monogamização (Rothmüller, 2021) das relações durante 

a pandemia de Covid-19 e a representação das dissidências relacionais como ameaça à ordem 

social. Para concluir, proponho uma análise da criminalização das festas da juventude das 
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periferias de Salvador, Bahia, como exemplo da consolidação da monogamia como política de 

ordem pública. 

METODOLOGIA  

Esta série interconectada de questões forma o núcleo do projeto TRIALOGUES - Biopolíticas 

Emergentes de Gênero, Parentesco e Reprodução (v. nota 1), um estudo de três anos conduzido 

pelo Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra, em colaboração com a 

Universidade Federal da Bahia (UFBA). O estudo englobou uma fase de trabalho de campo em 

Salvador de Bahia, durante a qual conduzi entrevistas biográficas com dez pessoas que se 

autodefiniram como "não monogâmicas” que seguiram o Método Interpretativo de Narrativas 

Biográficas (Wengraf, 2003) e oito entrevistas a pessoas expertas.  

RECONHECIMENTO JURÍDICO DAS NÃO MONOGAMIAS NO BRASIL 

Antes de explorarmos a relação entre a monogamia e a crise da pandemia, é crucial 

compreender que a monogamia está profundamente enraizada no Brasil, devido à influência do 

direito canônico europeu durante o período colonial (Núñez et al., 2021). No entanto, nas 

últimas décadas, surgiram alguns desafios à ordem monogâmica. Primeiramente, o conceito de 

"concubinato" foi redefinido nas décadas de 1960 e 1970 com o apoio das lutas feministas, 

deixando de ser uma figura desprotegida e estigmatizada para adquirir uma posição social 

vulnerável com direitos legais, como herança e pensões alimentícias. Além disso, em 2016, o STF 

reconheceu certas formas de multiparentalidade, derivadas da chamada parentalidade 

socioafetiva (Calderón, 2018). Isso possibilitou que uma criança tivesse mais de duas figuras 

parentais, abrindo caminho para o reconhecimento de parentalidades em contextos não 

monogâmicos. Em terceiro lugar, a partir de 2012, houve tentativas de formalizar 

relacionamentos poliafetivos por meio de escrituras públicas em cartórios em várias cidades 

brasileiras (Pilão, 2021). 

No entanto, essas tentativas de reconhecimento enfrentaram uma série de retrocessos 

conservadores. O STF reverteu a tendência no reconhecimento das uniões estáveis paralelas ao 

casamento, com uma decisão em 2020 que apelava à monogamia como princípio do 

ordenamento jurídico. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por sua vez, bloqueou em 2018 a 

lavratura de escrituras não monogâmicas nos cartórios e tornou mais rigoroso o 

reconhecimento da multiparentalidade (IBDFAM, 2022).  

Apesar dos obstáculos, continuam surgindo notícias sobre decisões judiciais que permitem 

reconhecimentos pontuais de uniões estáveis poliafetivas e, também, de certidões de 

nascimento com três figuras parentais.  

MONOGAMIA E EDUCAÇÃO 
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Antes de adentrarmos na discussão sobre a relação entre a monogamia e crises de saúde, é 

fundamental considerar que a promoção da monogamia tem se estendido ao campo da saúde 

pública por meio de diversas campanhas educacionais. Uma destas campanhas é o programa 

educativo "Famílias Fortes", uma versão brasileira do programa "Strengthening Families 

Programme" (SFP 10-14 UK). Implementado pelo governo de Dilma Rousseff e refinanciado pelo 

de Jair Bolsonaro, esse programa foi desenvolvido na década de 1980 por Karol L. Kumpfer, com 

objetivo orientar crianças e adolescentes na redução de riscos tais como o uso de drogas, 

gravidez indesejada, infeções sexualmente transmissíveis e comportamento antissocial 

(Kumpfer & Magalhães, 2018). O programa enfatiza a importância da estrutura familiar, 

particularmente da família baseada no casamento e na fidelidade sexual. De facto, uma das 

evidências empíricas da eficácia do programa foi a redução do número de participantes que 

relataram ter tido mais de um/a parceiro/a sexual nos últimos doze meses após a participação 

no programa (Spoth et al., 2014). Isso demonstra que o programa não apenas atua como uma 

estratégia educacional, mas também reforça a monogamia e a abstinência enquanto políticas 

de saúde pública. Com objetivos muito similares, a campanha #TudoTemSeuTempo foi lançada 

a inícios de 2020 pelo Ministério da Família e dos Direitos Humanos, destacando a abstinência 

como o método mais eficaz para prevenir a gravidez e as infeções de transmissão sexual (Carmo, 

2019). 

Naturalmente, essas campanhas foram alvo de críticas contundentes, que argumentaram que o 

silenciamento dos métodos contracetivos, poderia agravar os riscos assinalados. Além disso, a 

campanha foi criticada por seu viés de gênero, que enfatizava que as mulheres, em particular, 

deveriam adiar o início da atividade sexual até estabelecer uma relação reciprocamente 

monógama. Ao mesmo tempo, foi assinalado que quando a ofensiva antigênero (Corredor, 

2019) reforça as ansiedades culturais em torno da promiscuidade e do início da atividade sexual, 

continua um caminho iniciado décadas atrás pela reação conservadora à crise do HIV. 

O IMPACTO DA PANDEMIA NAS RELAÇÕES NÃO MONOGÂMICAS 

Imediatamente depois do lançamento dessa última campanha, a pandemia de COVID-19, com 

suas diretrizes de distanciamento social e apelos por "sexo mais seguro", promoveu a busca de 

refúgio na família nuclear ou em um número muito limitado de relacionamentos. Nesse 

processo, diretrizes sobre "sexo mais seguro" como as difundidas pelo Departamento de Saúde 

de Nova Iorque são dignas de nota, toda vez que foram traduzidas e divulgadas no Brasil por 

algumas das instituições de saúde pública mais ativas na luta contra o discurso negacionista do 

governo central (Fiocruz, 2021), e incluíram diretrizes como a recomendação de que "se dois é 

companhia, então três (ou mais) é definitivamente uma multidão” (Health, 2021).  

Esse foi o contexto em Catarina, uma mulher indígena de 28 anos, viu o fim de seu 

relacionamento aberto com outra mulher durante a pandemia. Elas começaram a se encontrar 

com menos frequência, e a simples ideia de estar fisicamente com outra pessoa tornou-se 
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inimaginável. Ariel, uma travesti não binária, branca, por sua vez, restringiu seus contatos 

durante os períodos de confinamento à sua família biológica e a duas relações consolidadas. 

Eduardo, um entrevistado branco e gay, voltou para o interior com seu namorado após 

perderem seus empregos, interrompendo assim seu processo de exploração das não 

monogamias. O que esses e outros muitos exemplos similares sugerem que, durante a pandemia 

de covid-19, os relacionamentos não monogâmicos foram forçados a buscar refúgio na família 

nuclear e em relações consolidadas, num contexto em que as relações não monogâmicas foram 

representadas como ameaças de saúde pública.  

MONONORMATIVIDADE E CRIMINALIZAÇÃO DAS FESTAS 'PAREDÃO'  

Para além dos efeitos descritos na esfera privada, a mononormatividade também desempenha 

um papel na organização do acesso, trânsito e uso do espaço público. Um exemplo disso é a 

criminalização das festas chamadas "paredão", que ocorrem nas ruas dos bairros periféricos das 

grandes cidades do Brasil e que, durante a pandemia de COVID-19, essas festas foram 

enquadradas como "crimes contra a saúde pública" (Araújo, 2020) pelo governador Rui Costa, 

do Partido dos Trabalhadores (PT).  

Como exemplo representativo, pode-se lembrar que no estado da Bahia, em particular, a polícia 

militar realizou mais de mil e trezentas intervenções para impedir essas festas em apenas três 

meses, no início de 2021 (Wendell & Vilar, 2021), ao tempo que outras atividades culturais eram 

permitidas em espaços fechados. De facto, essa proibição gerou críticas, incluindo dentro do 

próprio PT, com a perceção de que era uma política discriminatória e racista. No entanto, a 

repressão das festas do "paredão" foi amplamente apoiada pela mídia local, alimentando uma 

retórica de pânico moral em torno da juventude que participa desses eventos, e destacando a 

presença de atividades sexuais, tanto reais como simuladas nas danças habituais nesse tipo de 

festas, identificando as participantes que foram estigmatizadas como sujeitos moralmente 

abjetos. Em particular, a figura do "putão", jovens que se relacionam com várias pessoas, e da 

"puta", jovens que afirmam sua autonomia sexual através de danças provocativas (Pinho, 2019), 

se tornaram em alvos específicos da estigmatização. 

Na minha perspetiva, a repressão das festas do "paredão" faz parte de um processo mais amplo 

de "desafricanização" do espaço público, onde a sociedade tenta apagar vestígios da influência 

africana e negra enquanto explora a força de trabalho dessas populações em trabalhos 

precarizados. Nesse sentido, cabe estabelecer uma ponte histórica entre a perseguição da 

cultura negra no espaço público da cidade de Salvador no final do século XIX, em nome do 

“progresso, a civilização e a higiene” (Troi, 2021, p. 46), e a que se produz em nome de valores 

similares durante a pandemia de COVID-19. Nesse processo, as narrativas de pânico em torno 

da cultura periférica desviam a atenção das causas estruturais da super-representação da 

população negra nas taxas de mortalidade por COVID-19, como a falta de infraestrutura básica 

e más condições habitacionais nas periferias urbanas. 
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LIÇÕES DAS CRISES DO HIV/AIDS E DA COVID-19 

Os episódios pandêmicos, tanto o HIV/AIDS quanto a covid-19, representam oportunidades para 

a intensificação da vigilância moral sobre comportamentos e a medicalização do espaço público. 

Como nos ensinou Foucault, essa tendência não é única na história das pandemias. No entanto, 

às vezes, é mais difícil detetar os pressupostos morais subjacentes quando os discursos vêm da 

oposição às forças conservadoras. No caso do Brasil, a necessidade de combater o negacionismo 

do governo Bolsonaro levou a excessos higienistas em algumas respostas à pandemia pela parte 

da oposição da esquerda parlamentar, nas políticas institucionais e, sobre tudo, nos discursos 

que as acompanharam. Em suma, as pandemias não apenas afetam a saúde pública, mas 

também servem como desculpa para a sedimentação na ordem pública de normas morais e 

culturais profundamente enraizadas na sociedade.  
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